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Notícias TJRJ 
 
Varas Cíveis da Capital promovem quarto mutirão de conciliação entre consumidores e a 
Cedae 
 
Tribunal do Rio adere à campanha mundial de conscientização sobre suicídio 
 
Projeto Uni-Duni-Tê do TJRJ promove palestra para alunos de escola municipal 
 
Fonte DGCOM 

 

  

Notícias STF 

STF realiza solenidade de posse nesta segunda-feira, às 15h 
 
Será realizada nesta segunda-feira (12), às 15h, a solenidade de posse da ministra Cármen Lúcia na Presidência do 
STF e do ministro Dias Toffoli na Vice-Presidência. Para a cerimônia, são convidadas autoridades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, familiares e amigos dos novos presidente e vice-presidente do Tribunal, além de 
integrantes de entidades representativas da sociedade. A sessão solene será transmitida em tempo real pela TV 
Justiça, Rádio Justiça e no canal do STF no YouTube. 
 
A ministra Cármen Lúcia chega à Presidência do Tribunal e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para comandar o 
Judiciário brasileiro no biênio 2016/2018 no ano em que completa uma década a integrar o Supremo Tribunal 
Federal. Ela é a décima representante de Minas Gerais na presidência do STF, a 46ª no período republicano e a 57ª 
desde o Império. 
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Cármen Lúcia e o ministro Dias Toffoli foram eleitos pelo Plenário do STF no dia 10 de agosto último por 10 votos a 
1 (por tradição, os ministros não votam em si mesmos). Com base no artigo 12 do Regimento Interno do STF, a 
eleição deve ocorrer na segunda sessão ordinária do mês anterior ao da expiração do mandato do presidente, que 
é de dois anos. 
  
Além das prerrogativas relacionadas à representação do Judiciário junto aos demais Poderes, presidência do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e às funções administrativas e judicantes, os presidentes do STF ainda integram 
a linha sucessória da Presidência da República, com base no artigo 80 da Constituição Federal (CF). 
 
Perfil da presidente 
 
Mineira de Montes Claros, nascida em 19 de abril de 1954, Cármen Lúcia Antunes Rocha é graduada em Direito 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG) desde 1977, com mestrado em Direito 
Constitucional pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Especialização em 
Direito de Empresa pela Fundação Dom Cabral (1979). 
 
Antes de chegar ao STF, Cármen Lúcia foi procuradora do Estado de Minas Gerais, professora titular de Direito 
Constitucional da PUC-MG, membro da Comissão de Estudos Constitucionais do Conselho Federal da OAB e 
membro efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). É autora dos livros “O Princípio Constitucional da 
Igualdade”, “Constituição e Constitucionalidade”, “Princípios Constitucionais da Administração Pública”, “Princípios 
Constitucionais dos Servidores Públicos”, e “Direito de/para Todos”, entre outras obras. 
 
A ministra foi empossada no STF no dia 21 de junho de 2006 para assumir a cadeira deixada pelo ministro Nelson 
Jobim, que se aposentou após deixar a Presidência do Tribunal. De acordo com a linha sucessória do Tribunal, antes 
da ministra Cármen Lúcia e do ministro Nelson Jobim, a cadeira de número 2 do STF foi ocupada respectivamente 
por outros dez ministros: Francisco Rezek, Célio Borja, Cordeiro Guerra, Luiz Gallotti, Castro Nunes, Carvalho 
Mourão, Leoni Ramos, João Pedro, Luiz Osório e Freitas Henriques, este último entre 1891 a 1894. 
 
Cármen Lúcia foi a primeira mulher a presidir uma das Turmas do STF. Em 1º de fevereiro de 2011, a ministra 
passou a comandar os trabalhos da Primeira Turma. Até 2008, o critério de alternância existente para a Presidência 
do Tribunal passou a ser adotado também nas Turmas. Antes, o ministro mais antigo em cada Turma era quem 
presidia o colegiado, mas a partir da Emenda 25 ao Regimento Interno do STF, passou a vigorar o rodízio na 
Presidência das Turmas para uma gestão anual. 
 
Ela foi também a primeira mulher a presidir o Tribunal Superior Eleitoral e teve pela frente o desafio da realização 
de eleições municipais em outubro daquele mesmo ano, com a aplicação das novas regras advindas com o pleno 
vigor da Lei da Ficha Limpa (LC 135/2010). 
 
Relatoria 
 
Das ações que relatou no STF, em dois temas a ministra considerou necessária uma discussão mais ampla com a 
sociedade e decidiu convocar audiências públicas. A primeira delas foi realizada em 24 de junho de 2009 para 
discutir a proibição ou não da importação de pneus usados.  
 
Ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 101 o Plenário decidiu, por maioria de 
votos, que a lei que proíbe a importação de pneus usados é constitucional. A ministra Cármen Lúcia afirmou à 
época que, “a Constituição brasileira, como todas as que vigoram democraticamente hoje, não confere direitos 
fundamentais mediante fatura a ser paga com vidas humanas”, ao se referir aos riscos ao meio ambiente e à saúde 
pública que a importação dos pneus usados poderia ocasionar.  
 
A discussão sobre a exigência de autorização prévia para a publicação de biografias também foi tema de audiência 
pública, convocada pela ministra, realizada em novembro de 2013. A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4815, ajuizada pela a Associação Nacional dos Editores de Livros (Anel), foi julgada em 10 de junho de 2015. O 
Plenário considerou inconstitucional a exigência de autorização para a publicação de biografias. 
 
A relatora destacou que, “não é proibindo, recolhendo obras ou impedindo sua circulação, calando-se a palavra e 
amordaçando a história que se consegue cumprir a Constituição”. Segundo a ministra Cármen Lúcia, “a norma 
infraconstitucional não pode amesquinhar preceitos constitucionais, impondo restrições ao exercício de 
liberdades”. A decisão foi unânime, seguindo o voto da relatora. 



 
Teto constitucional - No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 675978, com repercussão geral reconhecida, 
ficou decidido que o teto constitucional do funcionalismo público deve ser aplicado sobre valor bruto da 
remuneração de servidor, sem os descontos do Imposto de Renda (IR) e da contribuição previdenciária. Relatora do 
caso, a ministra entendeu que acolher esse pedido de se adotar valor superior ao teto para incidir a base de cálculo 
do IR e da contribuição previdenciária “contraria os princípios da igualdade e da razoabilidade”. 
Voto impresso – Em novembro de 2013 o Plenário considerou que é inconstitucional o artigo 5º da Lei 
12.034/2009, que cria o voto impresso a partir das eleições de 2014. Ao julgar procedente a ADI 4543, a ministra 
Cármen Lúcia salientou que “o segredo do voto foi conquista impossível de retroação". Para a relatora, a urna é um 
espaço de total liberdade do cidadão.  
 
Royalties – Em decisão monocrática na ADI 4917, ajuizada pelo governador do Rio de Janeiro, a ministra Cármen 
Lúcia suspendeu, em caráter cautelar, dispositivos que preveem novas regras de distribuição dos royalties do 
petróleo contidas na Lei 12.734/2012. Na decisão, a ser referendada pelo Plenário da Corte, a ministra destacou a 
necessidade de tomar a decisão naquele momento pelo fato de os cálculos e pagamentos, especialmente 
referentes aos royalties, serem mensais.  
 
PEC dos Vereadores -  Em 11 de novembro de 2009, foi confirmada em Plenário a decisão liminar da ministra 
Cármen Lúcia nas ADIs 4307 e 4310 contra a chamada “PEC dos Vereadores” - EC 58/09. Ela suspendeu a posse, 
retroativa às eleições de 2008, de vereadores suplentes. Segundo a relatora, o pleito foi encerrado em 2008 e a 
posse de suplentes, naquele momento, afrontaria a soberania popular e o sistema de representação proporcional 
previstos na Constituição Federal. “Se nem certeza do passado o brasileiro pode ter, de que poderia ele se sentir 
seguro no direito?”, questionou a ministra ao apresentar seu voto naquele julgamento. 
 
Entre outras ações, a ministra Cármen Lúcia também foi relatora da Ação Penal (AP 396) aberta no STF contra o 
deputado Natan Donadon, então no PMDB/RO. Em 26 de junho de 2013, o processo foi encerrado e determinada a 
prisão do parlamentar. Ele foi condenado à pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicialmente 
fechado, além de 66 dias-multa, por formação de quadrilha e peculato. 
 
Vice-presidente 
 
O ministro Dias Toffoli chegou ao Tribunal no dia 23 de outubro de 2009 e se tornou o 162º ministro na história do 
STF, assumindo a cadeira deixada pelo ministro Carlos Alberto Menezes Direito, falecido em 1º de setembro 
daquele mesmo ano. 
 
A cadeira de número 17 foi criada pelo Ato Institucional nº 2/1965 e já pertenceu a outros cinco ministros, além de 
Dias Toffoli e Menezes Direito: Sepúlveda Pertence (1989-2007), Oscar Dias Corrêa (1982-1989), Clovis Ramalhete 
Maia (1981 a 1982), Carlos Thompson Flores (1968-1981) e José Eduardo do Prado Kelly (1965-1968).  
 
Natural de Marília (SP), José Antônio Dias Toffoli nasceu no dia 15 de novembro de 1967. Graduado pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo (Largo de São Francisco), é o 50º ministro daquela faculdade a ocupar 
cadeira no STF. Entre 2007 e 2009 foi advogado-geral da União, cargo que deixou para integrar o STF, onde 
também chegou a presidir as duas Turmas. 
 
A Primeira, entre fevereiro e dezembro de 2012 e a Segunda, entre maio de 2015 e maio de 2016. Presidiu o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no biênio 2014/2016, sendo responsável pela coordenação das eleições gerais 
2014. 
 
Leia mais... 
 
 
Aplicação de súmula que proíbe cumprimento de pena em regime mais severo é tema de 
ações no STF 
 
Aprovada em junho deste ano, a Súmula Vinculante (SV) 56, que veda o cumprimento de pena em regime mais 
gravoso a que o sentenciado tem direito, está se tornando um instrumento para assegurar garantias individuais dos 
condenados e, em consequência, melhorar as condições no sistema prisional. Desde sua entrada em vigor, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) tem recebido diversos processos, da classe processual Reclamação, contra decisões 
que mantiveram pessoas presas em regime mais severo que o estabelecido em sentença ou autorizado por lei. 
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A reclamação é o instrumento utilizado para preservar ou garantir a autoridade das decisões do STF perante os 
demais tribunais. O descumprimento de súmula vinculante é um desses casos passíveis de análise por meio de 
reclamação. 
 
O objetivo da SV 56, proposta pela Defensoria Pública da União (DPU), é assegurar que a execução da pena não se 
dê em regime mais severo do que o fixado em sentença por causa da deficiência estatal em prover vagas no regime 
a que o réu foi sentenciado. Segundo a DPU, a intenção é evitar o convívio de pessoas que praticaram ilícitos de 
menor gravidade com outras condenadas por crimes mais graves. 
 
A SV 56 estabelece que devem ser seguidos os critérios fixados no Recurso Extraordinário (RE) 641320, com 
repercussão geral. Segundo a tese, havendo déficit de vagas, deverá ser determinada a saída antecipada de 
sentenciado no regime com falta de vagas, a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que saia 
antecipadamente ou que é posto em prisão domiciliar por falta de vagas e o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progrida ao regime aberto. Ainda de acordo com a súmula, até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado. 
 
Na Reclamação (RCL) 24840, por exemplo, o ministro Luís Roberto Barroso deferiu liminar para garantir prisão 
domiciliar a um apenado que, embora tivesse direito à progressão para o regime semiaberto, foi mantido em 
regime fechado. A decisão refere-se a um professor de Joinville (SC) obteve o direito de cumprir pena no regime 
semiaberto, mas não pôde fazê-lo porque a cidade não dispõe de colônia agrícola, industrial ou estabelecimento 
similar, nem de casa de albergado para cumprir a reprimenda em regime aberto. 
 
O juízo da 3ª Vara Criminal de Joinville permitiu o cumprimento do restante da pena em prisão domiciliar, com 
trabalho externo e frequência a curso de graduação, entretanto, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) 
determinou a volta do condenado ao regime fechado, por entender que não havia ilegalidade no cumprimento da 
prisão em regime mais gravoso quando mantidos os benefícios do trabalho externo e estudo – decisão questionada 
no STF.  
 
O decano do STF, ministro Celso de Mello, por sua vez, concedeu liminar na RCL 24951 para garantir a um 
condenado, também beneficiado por progressão de regime mas que não pode fazê-lo por falta de vaga, o direito 
de aguardar em prisão domiciliar o surgimento de vaga em estabelecimento adequado ao cumprimento da pena 
em regime semiaberto. O ministro entendeu que a situação configura excesso de execução, circunstância vedada 
pelo artigo 185 da Lei de Execução Penal (LEP), e traduz frontal transgressão ao comando contido na SV 56/STF. O 
ministro Celso de Mello ressaltou que este fato resulta de conduta inteiramente imputável ao Estado, que deixa de 
adotar as medidas necessárias para implementar um dever básico estabelecido na própria LEP. 
 
Audiências de custódia 
 
Lançado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em fevereiro de 2015, o projeto Audiência de Custódia obriga a 
apresentação dos presos em flagrante a um juiz no prazo de 24 horas após a prisão. O presidente do STF e do CNJ, 
ministro Ricardo Lewandowski ressalta que o projeto ataca a cultura de encarceramento e punição ao possibilitar 
que um magistrado analise a prisão sob o aspecto da legalidade e também verifique e coíba eventuais ocorrências 
de tortura ou de maus-tratos, entre outras irregularidades 
 
O projeto prevê também a estruturação de centrais de alternativas penais, centrais de monitoramento eletrônico, 
centrais de serviços e assistência social e câmaras de mediação penal, que serão responsáveis por representar ao 
juiz opções ao encarceramento provisório. Dados do Conselho Nacional de Justiça apontam que o projeto já produz 
resultados concretos na mudança da cultura por representantes do Estado. 
 
O ministro Lewandowski salienta que um dos principais objetivos do projeto é evitar a longa permanência na prisão 
de pessoas sem condenação. Ele destaca que, em muitos casos, presos provisórios (ainda não julgados) ficam 
sujeitos a violência, abusos e ainda podem ser arregimentados pelas facções criminosas que, de dentro dos 
presídios, comandam atos criminosos contra a população. Observa, ainda, que a implementação das audiências de 
custódia está prevista em pactos e tratados internacionais assinados pelo Brasil, como o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos e a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, conhecida como Pacto de San Jose. 
 
"Estado de coisas inconstitucional" 
 
Em setembro de 2015, o tribunal deferiu parcialmente pedido de liminar na Arguição de Descumprimento de 



Preceito Fundamental (ADPF) 347, de relatoria do ministro Marco Aurélio, reconhecendo o estado de coisas 
inconstitucional do sistema penitenciário. Na ocasião, os ministros determinaram aos juízes e tribunais que passem 
a realizar audiências de custódia, no prazo máximo de 90 dias a partir da data de julgamento (9 de setembro de 
2015), de modo a viabilizar o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária em até 24 horas contadas 
do momento da prisão. 
 
Leia mais... 

 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 
 
Teoria do adimplemento substancial não pode inverter lógica do contrato, diz ministro  
 
De acordo com o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Antonio Carlos Ferreira, o instituto do 
adimplemento substancial (substancial performance) não pode ser estimulado a ponto de inverter a ordem lógico-
jurídica do contrato, que prevê o integral e regular cumprimento de seus termos como meio esperado de extinção 
das obrigações. 
 
O ministro manifestou essa posição no julgamento de recurso especial em que se debatia a incidência da teoria do 
adimplemento substancial, que pode, eventualmente, restringir a prerrogativa da rescisão contratual autorizada 
pela primeira parte do artigo 475 do Código Civil de 2002. 
 
A Quarta Turma considerou que a dívida em discussão, correspondente a mais de 30% do total do valor do contrato 
de compra e venda de imóvel, afasta a possibilidade de se aplicar a teoria, e, por isso, negou provimento ao recurso 
de devedora. 
 
Polêmica 
 
O ministro mencionou o primeiro acórdão do STJ tratando da teoria do adimplemento substancial, julgado em 
dezembro de 1995 pela Quarta Turma. No caso, que ele considerou um “clássico da jurisprudência”, dois segurados 
moveram ação para receber a cobertura devida em razão de acidente de veículo (REsp 76.362). 
 
Eles tinham deixado de pagar a última parcela do sinistro, o que foi confessado na petição inicial. O Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso considerou que o segurado tem obrigação primordial de pagar o prêmio do seguro e que, 
sem esse pagamento, não pode exigir a contrapartida da seguradora. O recurso dos segurados foi provido no STJ 
com amparo na doutrina do adimplemento substancial. 
 
Peculiaridades 
 
Segundo o ministro Antonio Carlos Ferreira, o STJ ainda não tem jurisprudência pacificada quanto ao requisito 
objetivo para aplicação da teoria. Para ele, isso se dá “pelo fato de que, em cada caso aqui julgado, há 
peculiaridades muito próprias a serem consideradas para efeito de avaliar a importância do inadimplemento frente 
ao contexto de todo o contrato e os demais elementos que envolvem a controvérsia”. 
 
Além disso, de acordo com o ministro, o julgamento sobre a relevância do descumprimento contratual não se deve 
prender ao exame exclusivo do critério quantitativo, principalmente porque determinadas hipóteses de violação 
podem, eventualmente, afetar o equilíbrio contratual e inviabilizar a manutenção do negócio. 
 
“Há outros tantos elementos que também envolvem a contratação e devem ser considerados para efeito de se 
avaliar a extensão do adimplemento; um exame qualitativo que, ademais, não pode descurar dos interesses do 
credor”, defendeu o ministro. 
 
Requisitos 
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Com base no julgamento pioneiro do STJ, Antonio Carlos Ferreira explicou que a aplicação dessa teoria exige o 
preenchimento de alguns requisitos: existência de expectativas legítimas geradas pelo comportamento das partes; 
o valor do inadimplemento deve ser ínfimo em relação ao total do negócio; e, ainda, deve ser possível a 
conservação da eficácia do negócio sem prejuízo ao direito do credor de pleitear a quantia devida pelos meios 
ordinários. 
 
Contudo, em relação ao caso analisado agora pela Quarta Turma, o ministro sustentou que “é incontroverso que a 
devedora inadimpliu com parcela relevante da contratação, o que inviabiliza a aplicação da referida doutrina, 
independentemente da análise dos demais elementos contratuais”. 
 
Processo: REsp 1581505 
Leia mais... 
 
 
Suspensas ações sobre cobrança de serviços de terceiros em contrato bancário 
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a suspensão do trâmite de todos os processos que discutam a 
validade da cobrança por registro de contrato, avaliação de bem ou qualquer outro serviço de terceiros em 
financiamentos bancários. 
 
A suspensão, que alcança todas as instâncias judiciais em todo o território nacional, valerá até que a Segunda Seção 
do STJ julgue o REsp 1.578.526. Na decisão de afetar o recurso para julgamento sob o rito dos repetitivos, o 
ministro destacou que somente no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) há 886 casos sobre a mesma 
controvérsia. 
 
O assunto foi catalogado como Tema 958 (“Validade da cobrança, em contratos bancários, de despesas com 
serviços prestados por terceiros, registro de contrato e/ou avaliação do bem”) e está disponível para consulta na 
área de recursos repetitivos do site do STJ, que pode ser acessada aqui. 
 
As cobranças questionadas são comuns, por exemplo, em contratos de financiamento de veículos ou imóveis, nos 
quais a instituição financeira cobra um valor para avaliar o bem ou para registrar o contrato, com a justificativa de 
que são serviços prestados por terceiros e representam custo extra. 
 
No processo afetado, o autor da ação alegou violação ao Código de Defesa do Consumidor (CDC), com o argumento 
de que tais cobranças são indevidas, mesmo que constem no contrato. 
 
Em seu despacho, ao tratar da suspensão do trâmite dos processos, o ministro Sanseverino ressalvou que ficam 
excluídas “as hipóteses de autocomposição, tutela provisória, resolução parcial do mérito e coisa julgada, de 
acordo com as circunstâncias de cada caso concreto, a critério do juízo". Leia a íntegra da decisão. 
 
Recursos repetitivos 
 
O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula no artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo 
para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem 
nos tribunais brasileiros.  
 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 
segurança jurídica. 
No site do STJ é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
 
Processo: REsp 1578526 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Teoria-do-adimplemento-substancial-não-pode-inverter-lógica-do-contrato,-diz-ministro
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Suspensas-ações-sobre-cobrança-de-serviço-de-terceiros-em-contrato-bancário
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on&pesquisa_livre=1578526
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=64591521&num_registro=201600112877&data=20160902&tipo=0&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Recursos-Repetitivos/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Suspensas-ações-sobre-cobrança-de-serviço-de-terceiros-em-contrato-bancário


 

Julgados Indicados 
 
     Acórdãos proferidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, conforme o disposto nos Arts.  
103, § 1º e 109 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 
Número do Processo 

Datas de Julgamento e 
de Publicação 

Relator Assunto 
 

0065266-41.2014.8.19.0000 
j. 22/02/2016 e p. 25/02/2016 

Des. Jessé Torres Representação por 
inconstitucionalidade. Lei 
de iniciativa do Legislativo 
municipal, dispondo sobre 
a “humanização no Serviço 
Público de Saúde e dá 
outras providências”, no 
âmbito do município de 
Barra Mansa. Vício formal: 
usurpação de competência 
do Executivo, em 
confronto com os artigos 
7º e 112, § 1º, II, alínea 
“d”, da Carta Estadual. 
Procedência do pleito 
declaratório de 
inconstitucionalidade, por 
maioria. 

0008719-44.2015.8.19.0000 
j. 25/02/2016 p. 10/03/2016 

 

Des. Mauro Dickstein Representação por 
inconstitucionalidade. Lei 
nº 4.096, de 17/07/2013, 
do município de Barra 
Mansa, que “regulamenta 
o recurso proveniente de 
alienação de imóvel 
público”. Carta estadual 
que se constitui em 
parâmetro para a 
fiscalização abstrata, sendo 
incabível o exame de 
desconformidade do 
diploma impugnado com 
dispositivo da lei orgânica 
municipal. Causa de pedir 
aberta, incumbindo ao 
órgão julgador a 
verificação de violação a 
outros dispositivos 
constitucionais que não 
aqueles indicados na 
inicial. Procedência da 
representação, por 
violação ao disposto nos 
arts. 7º; 112, § 1º, II, “d”; 
145, II e VI, “a”; 209 e 345, 
todos da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro, 

  

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-em-vigor-01.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-em-vigor-01.pdf
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042068B2E4D9B145EE0204B6CAB01D8B29C50451283A05&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000401A99D0165F7E57388CB5035B1B0604EC50454200E3A&USER=


por vício formal.  
0005172-93.2015.8.19.0000 
j. 25/01/2016 p. 18/02/2016 

 

Des. Antonio Eduardo 
Ferreira Duarte 

Direta de 
inconstitucionalidade. Lei 
nº 4320/2014. Município 
de Barra Mansa. Matéria 
de iniciativa do Chefe do 
Executivo. Ausência de 
previsão da despesa no 
orçamento municipal. 
Procedência do pedido. 
Voto vencido. A Lei nº 
4320/2014, do Município 
de Barra Mansa, “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de 
exames oftalmológicos e 
audiológicos e 
fornecimento de óculos e 
aparelhos auditivos aos 
alunos carentes das 
Escolas Públicas Municipais 
e dá outras providências”. 
A legislação questionada 
viola o texto da 
Constituição Estadual ao 
impor a ingerência de um 
Poder sobre o outro, de 
forma que deve ser 
declarada inconstitucional 
por violação aos arts. 7º e 
112, §1º, inciso II “d” e 
145, VI, todos da 
Constituição Estadual. 
Diante de todo esse 
quadro, sem dúvida 
procede a presente Direta 
de Inconstitucionalidade, 
uma vez que evidente se 
mostram os vícios 
atribuídos à norma em 
questão e que lhe retira a 
validade. 

 
Fonte SETOE  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Revista compartilhe 
 
Informamos a disponibilização da edição nº 5 da Revista Compartilhe, revista interna do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, no Banco do Conhecimento, visualizada em formato revista e em pdf, no seguinte 
caminho: Consultas/ Banco do Conhecimento/ Revistas. A referida publicação eletrônica foi elaborada pela Equipe 
do Departamento de Comunicação Institucional da Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento. 
Encontra-se, também,  disponibilizada nos Destaques na página inicial do portal institucional do TJRJ.  

  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B4FC008A3ABD3386CA822F9A2077BF7FC504493C2E1D&USER=
http://app.tjrj.jus.br/revista-compartilhe/05-2016/files/assets/downloads/publication.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/periodicos/revista-compartilhe


 
 

Edição nº05 
 

 
 

Visualizar versão em PDF 
 

 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

                                  
 
  
 

http://app.tjrj.jus.br/revista-compartilhe/05-2016/files/assets/downloads/publication.pdf
mailto:sedif@tjrj.jus.br
http://app.tjrj.jus.br/revista-compartilhe/05-2016/

